
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578004 - PA (2024/0067081-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RICKELME JULIO CUNHA MAIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO 
INSIGNIFICÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a condenação dos agravantes por posse de munição de uso permitido desacompanhada 
de arma de fogo, além de condenação por tráfico de drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se a posse de munição desacompanhada de 
arma de fogo configura conduta atípica, aplicando-se o princípio da insignificância.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ considera os crimes de posse de munição como de perigo abstrato, 
não exigindo lesividade concreta.
4. A aplicação do princípio da insignificância é excepcional e depende da análise do caso 
concreto, não sendo aplicável quando há condenação concomitante por tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A posse de munição desacompanhada de arma de fogo configura crime 
de perigo abstrato, não se aplicando o princípio da insignificância quando há condenação por 
tráfico de drogas.

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 14; Lei n. 11.343/2006, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412-0/SP, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004; 
STJ, HC 391.736/MS, Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 14/8/2017; STJ, AgRg no HC 
434.453/AL, Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 21/5/2018.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a condenação dos agravantes por posse de munição de uso permitido desacompanhada 
de arma de fogo, além de condenação por tráfico de drogas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar se a posse de munição desacompanhada de 
arma de fogo configura conduta atípica, aplicando-se o princípio da insignificância.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ considera os crimes de posse de munição como de perigo abstrato, 
não exigindo lesividade concreta.

4. A aplicação do princípio da insignificância é excepcional e depende da análise do caso 
concreto, não sendo aplicável quando há condenação concomitante por tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A posse de munição desacompanhada de arma de fogo configura crime 
de perigo abstrato, não se aplicando o princípio da insignificância quando há condenação por 
tráfico de drogas.
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 14; Lei n. 11.343/2006, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412-0/SP, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004; 
STJ, HC 391.736/MS, Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 14/8/2017; STJ, AgRg no HC 
434.453/AL, Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 21/5/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICKELME JULIO CUNHA MAIA 

(e-STJ, fls. 588-592) contra decisão, por mim proferida, em que conheci do agravo para negar 

provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 577-580).

A Defesa reitera o pedido de absolvição pelo crime previsto no art. 14 da Lei n. 

10.826/03, por entender que a posse de pequena quantidade de munição, sem o armamento, 

constitui conduta atípica.

Com efeito, pretende a reforma da decisão, para que seja dado provimento ao recurso 

especial interposto.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Conforme se observa, a Defesa dos agravantes não trouxe argumentos 

suficientemente capazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus 

próprios fundamentos, os quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 577-580):
 
“No tocante ao pedido de reconhecimento da atipicidade do delito previsto no art. 14 
da Lei n. 10.826/03, assim se manifestou a instância anterior (e-STJ, fls. 485-512):

 
‘Cinge-se a questão inicial em constatar se a apreensão de munição de uso permitido 
desacompanhada de arma de fogo, tem o condão de conduzir a atipicidade da conduta 
do Recorrente. Razão jurídica não lhe assiste, consoante já decidiu o STJ:
[...]
Acrescento que há entendimento, inclusive no Supremo Tribunal Federal, que a posse 
de única munição apta, desacompanhado do armamento compatível, constitui 
irrelevante penal, por ausência de potencialidade lesiva, permitindo a identificação da 
atipicidade por insignificância penal da conduta. No entanto, a mesma Corte 
Constitucional e o Superior Tribunal de Justiça não tratam tal compreensão como 
absoluta. Ademais, verifica-se em seus julgados a necessidade de avaliação do caso 
concreto para conclusão segura sobre a efetiva inexistência de censurabilidade 
criminal do comportamento.
[...]
Assim, embora tenha sido apreendida apenas duas munições de uso permitido, 
desacompanhada de arma de fogo, o Recorrente foi também condenado pela prática do 
crime descrito no art. 33 da Lei nº 11.343/06, o que afasta o reconhecimento da 
atipicidade da conduta, por não estarem demonstradas a mínima ofensividade da ação 
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e a ausência de periculosidade social exigidas para tal finalidade.’
 

Este entendimento não comporta reparos.
Quanto ao tema, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os 
crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, 
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o 
objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a paz 
social, colocadas em risco com o porte de munição, ainda que desacompanhada de 
arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do 
artefato através de laudo pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos crimes de 
posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade 
de munição apreendida.
A fim de corroborar tal entendimento, confiram-se os seguintes julgados:

 
‘HABEAS CORPUS. AFASTAMENTO DO ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. 
IMPOSSIBILIDADE. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. POTENCIALIDADE 
LESIVA. CRIME DE MERA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 1. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, por 
serem delitos de mera conduta ou de perigo abstrato, o simples porte ou posse ilegal de 
munição são condutas típicas, que não dependem da apreensão de arma de fogo para 
sua configuração. 2. Na espécie, preso o paciente em flagrante na posse ilegal, em sua 
residência, de munição, não é possível afastar a incidência do art. 12 da Lei n. 
10.826/2003 pela pretendida absolvição. 3. Ordem denegada.’ (HC 391.736/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
3/8/2017, DJe 14/8/2017).
 
‘HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PORTE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. TIPICIDADE. AUSÊNCIA DE 
LESIVIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA E AUSÊNCIA DA 
ARMA DE FOGO. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. 
O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo 
de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 2. 'O crime de porte ilegal de munição de uso 
permitido, tipificado no artigo 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo abstrato - ou de 
mera conduta - e visa a proteger a segurança jurídica e a paz social. Sendo assim, é 
irrelevante a apreensão conjunta de arma de fogo para que o delito seja caracterizado' 
(HC n. 326.868/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, Dje 6/11/2015). 3. 
'[...] inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma 
de fogo, por reconhecer-lhes a natureza de crimes de perigo abstrato, 
independentemente da quantidade da munição apreendida e se esta se encontrava ou 
não acompanhada da arma' (AgRg no AREsp 644.499/MG, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015) 4.Habeas corpus não 
conhecido.’ (HC 393.617/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017).

 
Contudo, o Supremo Tribunal Federal, analisando as circunstâncias do caso concreto, 
reconheceu ser possível aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma 
munição de uso permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela 
total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 9/10/2017).
Nesse mesmo sentido, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
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Superior reconheceram a atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela 
incidência do princípio da insignificância, diante da ausência de afetação do bem 
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora:

 
‘PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. POSSE DE MUNIÇÃO. ARTS. 12 E 16 DA LEI N. 10.826/2003. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA PARA ATESTAR 
POTENCIALIDADE LESIVA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO DE APENAS TRÊS MUNIÇÕES (SEM AS 
RESPECTIVAS ARMAS DE FOGO). MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. FLEXIBILIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ABSOLVIÇÃO. 1. Segundo a jurisprudência 
desta Corte, [...] os delitos de porte de armas e munição de uso permitido ou restrito, 
tipificados nos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, são crimes de mera conduta e de 
perigo abstrato, em que se presume a potencialidade lesiva, sendo inaplicável o 
princípio da insignificância independentemente da quantidade apreendida (AgRg no 
REsp n. 1.682.315/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
13/11/2017). 2. A excepcionalidade do caso justifica a flexibilização da 
jurisprudência, pois o ora agravante foi condenado à pena de 2 anos e 6 meses de 
reclusão, e pagamento de 10 dias-multa, por possuir, em sua residência, apenas três 
munições, sem a respectiva arma de fogo, o que denota a desproporcionalidade da 
resposta estatal à conduta cometida. 3. Alinhamento ao entendimento exarado pela 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (RHC n. 143.449/MS) que, apesar de 
reconhecer que a ação do réu em seu aspecto formal se ajusta a um modelo legal de 
conduta proibida (arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003), afasta a tipicidade em sua 
dimensão material, pela mínima ofensividade da conduta ao bem jurídico tutelado 
(incolumidade pública). 4. Agravo regimental provido para conceder a ordem, 
cassando-se o acórdão condenatório, de modo a absolver o ora agravante com 
fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal. (AgRg no HC 434.453/AL, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 
21/5/2018).
 
‘RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEQUENA QUANTIDADE 
MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. 1. O Superior Tribunal 
de Justiça firmou entendimento no sentido de que ‘o crime de posse ou porte irregular 
de munição de uso permitido, independentemente da quantidade, e ainda que 
desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido 
antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo 
que se falar em atipicidade material da conduta’. (AgRg no RHC 86.862/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
28/02/2018). 2. Esta Corte detém entendimento no sentido de que 'o porte ilegal de 
munições configura o tipo penal descrito no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003, 
crime de perigo abstrato que presume a ocorrência de dano à segurança pública e 
prescinde, para sua caraterização, de resultado naturalístico à incolumidade física de 
outrem’. (HC 322.956/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 29/08/2017). 3. O Supremo Tribunal Federal, 
em recente julgado, analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser 
possível aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de uso 
permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência de 
perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 9/10/2017). 4. Hipótese em que, embora 
formalmente típica, a conduta de possuir apenas duas munições destituídas de 
potencialidade lesiva, desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-las, não 
enseja perigo de lesão ou probabilidade de dano aos bens jurídicos tutelados, 
permitindo-se o reconhecimento da atipicidade material da conduta. 5. Recurso 
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desprovido. (REsp 1710320/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/5/2018, DJe 09/5/2018).

 
No caso em exame, entretanto, conquanto seja possível, excepcionalmente, 
reconhecer a atipicidade material do crime elencado na Lei n. 10.826/2003, verifica-
se que os réus foram presos com 977,6g de maconha, sendo, portanto, descabida a 
flexibilização do entendimento consolidado desta Corte, já que não restam 
preenchidos os requisitos para o reconhecimento do princípio da insignificância, 
máxime o reduzi do grau de reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, 
STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004).”

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0067081-0 AREsp 2.578.004 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00230172720168140006

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICKELME JULIO CUNHA MAIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU : LUCAS DA SILVA LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICKELME JULIO CUNHA MAIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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